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Ao, 

SERVIÇO NACIONAL DE APREDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/RN. 

Ilustríssimo Senhor Presidente, da Comissão Permanente de Licitações. 

EDITAL Nº 018/2023 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 046/2023. 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada em obras e serviços de reforma e 

revitalização de fachada, incluindo projeto arquitetônico e interiores, acessibilidade e 

urbanização de estacionamento, cuja execução se dará no Centro de Educação Profissional 

Senac Alecrim, situado na Av. Almirante Alexandrino de Alencar, 556, Alecrim, Natal/RN, CEP 

59030-350, conforme documentos técnicos anexos a este Edital. 

 

 

 

 

MVP ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, regularmente inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 19.503.944/0001-00, sediada na Av. Antônio Basilio, 4116, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 

59.056-500, com endereço eletrônico: comercial@mvpengenharia.com.br, devidamente representada 

neste ato por seu procurador, que a está subscreve, vem respeitosamente, a presença desta Douta 

Comissão, com fundamento no Art. 22, 23 e 24 do REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS DO SENAC nº 958/2012, nos itens 26 e seguintes do edital do processo licitatório 

acima referendado, no Art. 5º, LV, da CF/88 e subsidiariamente nos artigos 109, § 3º e 30, § 3º da lei 

federal N.º 8.666/1993, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão da INDEVIDA habilitação da empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA, por parte 

da Comissão de Licitações do SENAC, a qual alegou um SUPOSTO atendimento das regras editalícias 

da licitante, o que não pode prosperar, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

 

A publicação de habilitação da empresa F DOIS se deu no dia 19 de julho de 2023 

(quarta feira), iniciando o prazo recursal no dia 20 (vinte) e cujo término se dará no dia 26, ambos do 

mês corrente, portanto, plenamente tempestivo. 

Além disso, a Douta Comissão, segundo o fundamento de um trecho do RESULTADO 

DA ATA DE JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO, que foi publicado, onde em sua 
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conclusão, declarou, de forma errônea, habilitada a empresa F DOIS. 

 

II – DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS 

 

Inicialmente se mostra imprescindível ressaltar que o Edital traz em seus requisitos de 

habilitação técnica, como PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA E VALOR 

SIGNIFICATIVO os seguintes itens: 

 

Contudo, a empresa F DOIS apresentou em seu acervo técnico referente a instalação de 

SPDA, um acervo técnico de um Engenheiro Civil, o que se mostra totalmente indevido/ilegal, 

conforme Resolução nº 1.073/2016 do CONFEA. 

Ocorre que o Engenheiro Eletricista é o profissional qualificado para projetar, instalar e 

inspecionar um sistema de SPDA instalado em qualquer tipo de estrutura, uma vez que em razão de 

sua formação, o Engenheiro Eletricista é quem possui capacitado técnica para projetar e executar este 

tipo de instalação. 

De acordo com a Decisão Normativa n° 070, de 26 de outubro de 2001, o Engenheiro 

Civil não possui competência técnica para assinatura de Laudo Técnico SPDA, conforme previsão, 

segue: 

Parágrafo único. Consideram-se habilitados a exercer as atividades de projeto, 

instalação e manutenção de SPDA, os profissionais relacionados nos itens I a VII e as 
atividades de laudo, perícia e parecer os profissionais dos itens I a VI: 

 

I – engenheiro eletricista; 
II – engenheiro de computação; 

III – engenheiro mecânico–eletricista; 

IV – engenheiro de produção, modalidade eletricista; 
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V – engenheiros de operação, modalidade eletricista; 

VI – tecnólogo na área de engenharia elétrica, e 
VII – técnico industrial, modalidade eletrotécnica. 

 

Segue acervo técnico juntado equivocadamente utilizado pela F DOIS:  
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Ocorre que o SENAC, com a máxima das vênias, utilizou de forma infundada os 

seguintes termos em sua fundamentação para acatar o acervo da F DOIS: 

 

Explica-se, é imperioso que o SENAC entenda que a decisão do TRF não tem efeito 
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vinculante e nem força de lei, ou seja, os efeitos desta decisão tem validade apenas, única e 

exclusivamente para as partes envolvidas no referido Mandado de Segurança. O SENAC tem por 

obrigação legal atender ao que preceitua a sua Resolução, bem como ao que preceitua a Resolução n° 

1.073/2016 do CONFEA, uma vez que está é a normativa que regulamenta a atribuição de títulos, 

atividades, competências e campos de atuação profissionais aos profissionais registrados no Sistema 

Confea/Crea para o exercício profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia. 

E, conforme definido em sua própria Resolução nº 958/2012, em seu item II, Art. 12, 

que trata da habilitação técnica, segue: 

 

Ressaltando-se, por fim, que a Resolução do CONFEA se trata de uma NORMATIVA 

ESPECIAL, e que deve ser atendida pelo SENAC. Dessa forma, a referida decisão não retrata a 

realidade/legalidade fática, destarte deve ser REVISTA, sendo, o presente recurso, julgado 

PROCEDENTE, é o que desde já se REQUER. 

Ilustre Comissão de Licitação do SENAC do Estado do Rio Grande do Norte, o 

respeitável julgamento deste Recurso, recai nesse momento sobre o seu crivo, a empresa Recorrente 

confia plenamente na lisura, na isonomia e na imparcialidade que deverá ser praticada em seu 

julgamento, o qual possui como principal objetivo, a busca pela proposta mais vantajosa para essa 

digníssima Instituição. 

Ressalta-se que a Recorrente é uma empresa séria e de boa-fé, como tal, preparou sua 

documentação de acordo com o edital, Regulamento de Licitações do SENAC e demais legislações 

vigentes, sendo CORRETAMENTE/LEGALMENTE aceita por essa tão nobre instituição, ocorre que 

essa Douta Comissão habilitou erroneamente a empresa F DOIS 

Fato é que, o referido resultado que habilitou indevidamente a Recorrida, por suposto 
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atendimento ao edital, no tocante a qualificação técnica, não deve prosperar, por ser medida de justiça. 

Destaca-se que o Atestado de Capacidade Técnica apresentado na documentação de 

habilitação da empresa F DOIS, NÃO atende as exigências do edital e legislações vigentes.  

 

III - DA JUSTIFICATIVA 

 

1. O procedimento licitatório em questão tem como característica principal, a escolha de uma 

empresa para executar um contrato pretendido pelo SENAC/RN. Essa escolha deve ser 

pautada dentro de parâmetros legais, a RECORRENTE, indiscutivelmente, atendeu a tais 

parâmetros, conforme comprovado nesta peça. 

       2. Após doutrina, jurisprudência e legislação apresentadas, não resta alternativa, que preserve a       

seriedade desse procedimento, senão, solicitar a decisão de INABILITAÇÃO da F DOIS 

ENGENHARIA LTDA pela Comissão Especial de Licitação do SENAC, por ser medida de 

justiça. 

 

IV - DOS REQUERIMENTOS 

 

Em sede de RECURSO, se digne em CONHECER e PROCESSAR o presente, tendo em vista 

presentes todos os requisitos de admissibilidade e ausente os de rejeição, prestigiando a celeridade e a 

razoável duração do processo. 

 

1. Diante do exposto, REQUER a essa respeitável Comissão Permanente de Licitação do 

SENAC/RN que REFORME a decisão proferida, mais precisamente a que julgou como 

habilitada no presente certame a F DOIS ENGENHARIA LTDA, sendo, então, 

INABILITADA, tendo em vista que os fundamentos apresentados condizem com a realidade 

fática, consoante aduzido; 

2. REQUER que seja NÃO SEJA ADMITIDA o acervo técnico de SPDA apresentado, por ser 

medida de LEGALIDADE, conforme restou comprovado nesta peça; 

3. REQUER que seja dado prosseguimento ao devido andamento processual do certame, sendo, 

portanto, declarar a empresa MVP ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, VENCEDORA 

do presente certame; 
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4. REQUER, por fim, que caso não seja este o entendimento dessa Douta Comissão de Licitação, 

por considerar um Recurso na forma Hierárquica, que desde já, o presente documento seja 

submetido à apreciação da Autoridade Superior competente, para deliberação sobre os termos 

apresentados. 

 

Natal, 26 de julho de 2023. 

 

Nesses Termos, pede-se deferimento, bom-senso e legalidade. 

 

 

 

 

_________________________________ 

Márcio Rodrigo Pereira de Almeida 

OAB/RN nº 16.090 
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